PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO RIO PARDO
Estado de Siao Paulo

LEI N° 4.560, DE 09 DE OUTUBRO DE 2015.
Dispoe sobre o parcelamento de débitos do Municipio de Sdo José do Rio
Pardo com seu Regime Proprio de Previdéncia Social- RPPS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO,
ESTADO DE SAO PAULO.

Faco saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° - Fica autorizado o parcelamento dos débitos do Municipio de S&do
José do Rio Pardo com seu Regime Préprio de Previdéncia Social — RPPS, gerido pelo
Instituto Municipal de Previdéncia, relativos a competéncia até fevereiro de 2013,
observado o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 402/2008, na redagé@o da Portaria
MPS n° 21/2013:

I - Os débitos oriundos de contribui¢cdes previdencidrias devidas e ndo
repassadas pelo Municipio (patronal), em até 240 (duzentas e quarenta) prestagdes
mensais, iguais e consecutivas; :

IT - Os débitos ndo decorrentes de contribuigdes previdencidrias, em até
60(sessenta) prestagcdes mensais, iguais € consecutivas.

Art. 2° - Fica também autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das
contribui¢cdes previdencidrias devidas e ndo repassadas pelo Municipio (patronal) ao
Regime Proprio de Previdéncia Social- RPPS, das competéncias apds fevereiro de 2013,
em até 60 (sessenta) prestagdes mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5° da
Portaria MPS n° 402/2008, na redagdo da Portaria MPS n°® 21/2013.

Art. 3° - Para apuragdo do montante devido, os valores originais serdo
atualizados pelo indice (INPC), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao
meés, acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo
de parcelamento, com dispensa de multa.

§1° - As parcelas vincendas serfio atualizadas mensalmente pelo (INPC),
acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao més acumulados desde a data de
consolidacdo do montante devido no termo de acordo de parcelamento até o més do
pagamento.
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§2° - As parcelas vencidas apos a celebragdo do Termo de Parcelamento
serdo atualizadas mensalmente pelo (INPC), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por
cento) ao més e multa de 2% (dois por cento) acumulados desde a data de vencimento da
parcela até o més do efetivo pagamento.

Art. 4° - Fica autorizada a vinculagdo do Fundo de Participagdo dos
Municipios — FPM como garantia das prestagdes acordadas no termo de parcelamento, néo
pagas no seu vencimento.

Paragrafo unico - A garantia de vinculagdo do FPM devera constar de
clausula do termo de parcelamento e de autorizagdo fornecida ao agente financeiro
responsavel pelo repasse das cotas, e vigorara até a quitagdo do termo.

Art. 5° - Esta Lei estra em vigor na data de sua publicagéo.

Séo José do Rio Pardo, 09 de outubro de 2015.
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